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A Comissão Própria de Avaliação (CPA) apresenta uma síntese do relatório de Autoavaliação Institucional. As dimensões consideradas no processo avaliativo foram estabelecidas pela Lei nº. 10.861/04 que instituiu o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES. 
O relatório de autoavaliação deve ser um processo clínico de reflexão e autoconsciência institucional. Criativo e renovador de análise e síntese das dimensões que definem a instituição. Um processo que quem participa conquista direitos.
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1. INTRODUÇÃO

1.1 Dados da Instituição

1.2 Nome: Faculdade Luciano Feijão – FLF - Código IES 3862
1.3 Caracterização da IES:

a) Instituição privada, sem fins lucrativos
b) Faculdade
c) Estado do Ceará, Município de Sobral
1.4 Composição da CPA

A Comissão Própria de Avaliação foi instituída na Faculdade Luciano Feijão em 2007, com a indicação do SINAES, através da lei 10.861 de 14 de abril de 2004. A atual CPA foi designada pela portaria n° 01 de 16 de janeirol de 2013, com vigência de dois anos.

	COMPONENTES 
	CARGO

	Prof. George Harrilson Silva Aragão
	Coordenador

	Prof. André Luís Tabosa de Oliveira
	Representantes do Corpo Docente

	Prof. Márcia Rodrigues Sousa
	Representantes do Corpo Docente

	Prof. Marcus Mauricius Holanda
	Representantes do Corpo Docente

	Antonio João de Morais Júnior
	Representantes do Corpo Discente

	Johnatan Alves Paiva Lima
	Representantes do Corpo Discente

	Wyara Madeira Vasconcelos
	Representantes do Corpo Discente

	Francisco José Bezerra da Silva
	Representantes do Corpo Técnico-Administrativo

	Ysmênia de Aguiar Pontes
	Representantes do Corpo Técnico-Administrativo

	Antonio Pereira da Silva
	Representante da Comunidade Externa

	Raimundo Edson de Aguiar Moura
	Representante da Comunidade Externa


Em conformidade com as determinações do Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior – SINAES, a Faculdade Luciano Feijão, através da sua Comissão Própria de Avaliação - CPA, órgão responsável pelo processo de autoavaliação institucional, de sistematização e de prestação de informações solicitadas pelo INEP, apresenta o relatório parcial com as ações desenvolvidas no decorrer do ano de 2014.
A Comissão Própria de Aavalição da Faculdade Luciano Feijão no processo de autoavaliação tem como subsídio os seguintes documentos, aprovados pelo Conselho Acadêmico Superior - CAS: Projeto de Autoavaliação Institucional e o Regulamento Interno da CPA, onde constam a periodicidade de acontecimento das  reuniões ordinárias da CPA. Foram aprovados o cronograma de tais reuniões e o plano de trabalho da CPA para o ano de 2014.
O relatório parcial da Comissão Própria de Avaliação destaca as ações relevantes do processo de autoavaliação do ano de 2014, como forma de continuidade do processo de autoavaliação. Além disso, também apresenta o planejamento da avaliação e acompanhamento das metas e ações propostas no Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI, bem como sugestões, crtíticas e comentários extraídos dos questionários aplicados, que apontam os pontos em que a instituição precisa rever e buscar suas melhorias.
A confecção do relatório parcial de autoavaliação da Faculdade Luciano Feijão foi realizada com base no “Roteiro de Autoavaliação Institucional”, conforme a Nota Técnica INEP/DAES/CONAES N° 65, publicada em 09 de outubro de 2014, que trás como objetivos:

– Destacar a relevância da autoavaliação das IES para a educação superior;
– Apresentar sugestão de roteiro para a elaboração do s relatórios de autoavaliação das Instituições de Educação Superior (IES);
– Definir as especificidades da versão parcial e da versão integral do relatório de autoavaliação;
– Estabelecer prazos para a postagem do relatório no sistema e-MEC;
– Estabelecer critérios para o período de transição.
Os indicadores desenvolvidos pela Comissão Própria de Avaliação - CPA no ano de 2014 foram aplicados através de questionários, direcionados aos professores, coordenadores de curso, funcionários e discentes.
O presente relatório ficará disponibilizado aos órgãos reguladores, a comunidade acadêmica e a sociedade civil através do link da CPA no site: www.flucianofeijao.com.br, bem como no setor da Comissão Própria de Avaliação.
Como mencionado anteriormente, o Relatório de Autoavaliação foi constituído com base na descrição, análise e avaliação das dez dimensões previstas no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), instituído pela Lei nº 10.861/2004, de 14 de abril de 2004, em conformidade com o Art. 16 do Decreto nº 5.773/2006, de 9 de maio de 2006. 
Salienta-se que as dez (10) dimensões estão distribuídas em cino (5) eixos:

- Eixo 1: Planejamento e Avaliação Institucional

 Dimensão 8: Planejamento e Avaliação.
- Eixo 2: Desenvolvimento Institucional 

Dimensão 1: Missão e Plano de Desenvolvimento Institucional; 

Dimensão 3: Responsabilidade Social da Instituição.
- Eixo 3: Políticas Acadêmicas

Dimensão 2: Políticas para o Ensino, a Pesquisa e a Extensão; 

Dimensão 4: Comunicação com a Sociedade;

Dimensão 9: Política de Atendimento aos Discentes.

- Eixo 4: Políticas de Gestão
Dimensão 5: Políticas de Pessoal; 

Dimensão 6: Organização e Gestão da Instituição; 

Dimensão 10: Sustentabilidade Financeira.
- Eixo 5: Infraestrutura Física  
Dimensão 7: Infraestrutura Física.

Os assuntos tratados foram abordados de modo a aliar descrições a análises de dados quantitativos e qualitativos. É importante ressaltar que, além da Comissão Própria de Avaliação - CPA, outros segmentos da Faculdade Luciano Feijão participaram da coleta e da organização dos dados para construção deste documento.
Ao final de cada eixo, são apresentados os aspectos positivos e os que necessitam de aprimoramento. Com esta análise final, pretende-se destacar os pontos avaliados e dar centralidade às discussões necessárias como um meio de subsidiar melhorias à Instituição.
O fim último da avaliação é atingir a Qualidade em Educação. Falar de Qualidade em Educação não é tarefa muito fácil, no entanto, é imprescindível, dado que representa um conceito eminentemente desgastado pela vulgaridade de uso, e que ainda não foi adequadamente atingido em sua essência.

Sabe-se que qualidade é o objeto e o objetivo de todo processo avaliativo. Aquilatar, apreciar criticamente, fazer recomendações e potencializar as condições para desenvolver Qualidade, é tudo o que queremos quando se trata de Avaliação.

Definir qualidade é fundamental para a garantia de um processo de interpretação avaliativa pertinente, coerente e relevante, que não incorra, nem no viés nem no reducionismo, nem na repetição cíclica e permanente.

A qualidade é o fiel da excelência acadêmica, da pertinência e da relevância social universitária. Este é o seu alicerce e seus critérios são construídos em bases sociais, históricas, culturais, políticas, filosóficas, éticas, epistemológicas e de comunicação, sendo, portanto, educativas. Essa qualidade refere-se à sociedade que queremos e produz-se de acordo com o sistema de valores dos grupos humanos.

Qualidade de ensino só se obtém por meio de gestões que se orientam por planejamentos globais e competentes que ousam articular o compromisso com os índices de produtividade, com a escolha produtiva e ética dos melhores caminhos ou atalhos a serem seguidos para simultaneamente responder ao mundo do trabalho e à sociedade a quem prioritariamente se deve prestar contas. Essa parece ser condição básica para entender e superar os mitos e dilemas contidos no uso da avaliação como instrumento decisivo na busca da qualidade.

Nesta perspectiva, compreende-se que a finalidade última da avaliação não se esgota no âmbito da instituição, mas pode se constituir em uma estratégia para construir uma ponte efetiva entre esta e a realidade social, uma ponte que concretize o compromisso com a reconstrução do espaço social pelo cumprimento de sua missão institucional.

A avaliação é um instrumento de mudança da cultura das instituições de ensino superior. É uma intervenção política, ética e pedagógica que supõe uma apurada análise da realidade das escolas dedicadas ao ensino de terceiro grau. É um processo de reflexão sistemática, metódica, organizada, intencional, teleológica. É um voltar-se para si mesmo, com um olhar também para fora e para longe vislumbrando o efeito, a conseqüência do quanto, do quando, do que, do como, do porquê, do para quê se está fazendo este tipo de ensino.

Em outras palavras, a avaliação é um momento de autoeducação: um pensar a própria instituição, sobre o que se tem feito ou deixado de fazer. É um perguntar-se constante e consciente. É um pensar livre, porém crítico. É um acompanhar do processo de construção. É uma comparação entre o que se pretendeu e os resultados obtidos. É a atribuição de um juízo de valor. A avaliação é o processo que a instituição empreende na direção da auto-reflexão sobre suas finalidades, seus processos e seus resultados.

A avaliação é o caminho, a estratégia e o horizonte para averiguar, conservar e/ou aprimorar a qualidade do projeto de ação pedagógica da Instituição.

Este paradigma de avaliação acena para o compromisso de envolvimento, de legitimidade e de globalidade do diagnóstico a ser realizado gradualmente, percorrendo todas as dimensões e atores envolvidos no processo de construção da qualidade da instituição.

Como se percebe, nesse modelo, a comunidade interna se apropria dos resultados da avaliação e deles se vale para o aprimoramento da proposta educacional que juntos constroem e refazem solidariamente.

A avaliação que propomos abrange as diferentes dimensões do ensino, da pesquisa, da extensão e da gestão da instituição. Constitui-se em processo de contínuo aperfeiçoamento do desempenho acadêmico, do planejamento da gestão da instituição e de prestação de contas à sociedade.

2. METODOLOGIA
A avaliação pauta-se em duas naturezas de pressupostos. De um lado aqueles de cunho político-filosófico, e, de outro, os de natureza técnico-científica.
Os de cunho político-filosófico são:
- a avaliação atende à característica de globalidade, bem como de especificidade na medida em que leva em consideração, nas atividades-fim e atividade-meio, o caráter de indissociabilidade e de interface das dimensões Ensino, Produção Acadêmica, Extensão e Gestão; 
- a avaliação envolve uma intensa participação de todos os membros da comunidade acadêmica;
- a avaliação ressalta e integra esforços e experiências já existentes na instituição; 
- a avaliação tem caráter contínuo e sistemático, suportado pela existência de uma vontade política e uma infraestrutura capaz de assegurá-la. 
Os de natureza técnico-científica dizem respeito a uma metodologia quantitativo-qualitativa que:
- instale e acione um sistema de coleta de informações centralizadas e descentralizadas que, de modo ágil e preciso, leve a dados relevantes para efeito de diagnóstico, controle e autoconhecimento; 
- permita analisar, explicar e compreender os fenômenos acadêmico-pedagógicos com vistas a superação de dificuldades e transformação da realidade educacional; 
- permita oferecer modelos analíticos e interpretativos com vistas a obtenção de inferências a partir de indicadores quantitativos fidedignos. 
A Avaliação Institucional caracteriza-se, portanto, como uma pesquisa-ação, buscando, ao mesmo tempo em que faz uma diagnose da realidade contextual da Instituição, intervir no sentido de aperfeiçoar sua qualidade, ou seja, explicitar e redimensionar o seu papel técnico-científico, político e social, enfim, a sua Missão.
2.1 Procedimentos Básicos
Negociação: A importância e a necessidade da negociação, enquanto processo de mediação entre os diversos elementos participativos da avaliação se apresenta, na medida em que permite:
- conhecer e discutir a proposta;
- esclarecer as regras do jogo;
- minimizar resistências naturais;
- construir alternativas de solução a problemas detectados;
- desmistificar o papel burocrático da avaliação;
- formular rumos de ações viáveis para a instituição como um todo. 
Flexibilidade: A avaliação institucional não é imposta centralmente, mas privilegia a autonomia dos diversos cursos e respectivos colegiados como fórum mais adequado para conduzir e liderar o processo avaliativo. Ao mesmo tempo em que se respeita essa autonomia, na qual cada segmento pode discutir, opinar e propor, garante-se uma linha diretriz e uma visão de globalidade da avaliação, na medida em que seus princípios permeiam constantemente todo esse processo, pelo Projeto Pedagógico.
Construção Coletiva: A avaliação institucional busca formas participativas na formulação dos objetivos, desde os mais gerais - abrangendo a instituição como um todo, considerando sua missão e finalidades - até os propósitos mais específicos de cada Faculdade ou Curso. Essa construção coletiva se insere na ideia de avaliação como um processo contínuo, permanente e participativo, cujo produto é o aperfeiçoamento do Projeto Pedagógico.
Leveza: A avaliação institucional não deve ser imposta com rigidez, mas apresenta-se com leveza suficiente para garantir:
- característica fundamental para instalar o debate com a comunidade, como componente que assegura a flexibilidade na reinterpretação da lei de modo a maximizar seus avanços e atenuar os retrocessos e que dá suporte para a interpretação dos dados, favorecendo as rupturas com o instituído e as mudanças paradigmáticas.
- como forma de conduzir o processo de modo proativo, buscando a emancipação dos sujeitos envolvidos pelo respeito à autonomia da instituição para definir sua missão. 
- como forma de enfrentar as tensões inerentes a todo processo avaliativo, em especial àqueles regidos pela competitividade e pelo alto grau de comparação interinstitucional.
Exatidão: Busca do rigor metodológico e ético para atender aos indicadores selecionados como imprescindíveis à inclusão ou a manutenção da instituição no sistema.
Visibilidade: Explicitação do que se pretende com a avaliação, os micro e macro-objetivos que se busca ratificar.
Multiplicidade: Reconhecimento da avaliação como fenômeno multifacetado, polissêmico, plural. Daí deriva a aceitação da avaliação como conceito carregado de ambiguidades, sujeito a múltiplas significações, fruto de encontros e desencontros em que a intersubjetividade imprime sua marca. Essas características podem, se consideradas e exercitadas pelos gestores na condução de seu trabalho administrativo, fazer nítida diferença na forma de atender aos ditames da lei. Contribuem para que a avaliação seja posta a serviço de um ensino superior de qualidade, que só se concretizará na razão direta da coragem da instituição, no processo de autoconhecimento e na sua capacidade criativa para superar os limites certamente existentes. Lembramos que a avaliação que se impõe como exigência legal às instituições para a manutenção no sistema de ensino superior pode e deve ser concebida, praticada e interpretada a partir de novos olhares. Leveza, exatidão, visibilidade e multiplicidade são atributos que devem permear o trabalho daqueles que estão envolvidos de uma forma ou outra com a avaliação.
Para o processo de autoavaliação 2014, a Comissão Própria de Avaliação teve a participação de gestores, docentes, discentes e funcionários. A sistematização da avaliação do Plano de Desenvolvimento Institucional está nos cinco (5) eixos, contemplando as 10 dimensões, com o propósito de alcançar os objetivos desse plano, respeitando as especificidades institucionais e o processo próprio da autoavaliação institucional.

A metodologia utilizada no processo de autoavaliação institucional atendeu ao objetivo da Comissão Própria de Avaliação de conduzir os processos de autoavaliação institucional, acompanhar as avaliações externas, sistematizar e prestar as informações solicitadas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais da Educação Superior – INEP e pelo MEC.
2.2 Instrumentos de coleta de dados
	Instrumentos de Coleta de Dados
	Fontes

	Análise de Documentos
	PDI – PPCs – Regimento – Regulamentos – Relatórios das Avaliações Internas e Externas

	Questionários
	Coordenadores de Curso, Docentes, Discentes e Técnicos-administrativos


O processo de avaliação institucional 2014 está ancorado no que preconiza o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior, balizando-se principalmente nos cincos eixos ou nas dez dimensões de avaliação de instituições de ensino.
Os coordenadores de curso, discentes, docentes e funcionários técnicos-administrativos participaram da autoavaliação através do questionário de avaliação de desempenho. Os resultados foram encaminhados à direção geral que, posteriormente, direcionaria às coordenações de curso para análise e tomada de decisão.
A Comissão Própria de Avaliação fez a análise das avaliações externas realizadas no ano de 2011 e 2012, respectivamente, dos cursos de Administração e de Direito, identificando os pontos que necessitavam de melhorias.
2.3 Sensibilização da comunidade acadêmica
Todo início de semestre os alunos são convidados a participar de um momento que denominamos de Introdução à Universidade (no nosso caso, Faculdade). Na ocasião são apresentados para os alunos novatos todos os setores e departamentos da Faculdade. Os alunos passam a perceber como é o funcionamento da faculdade, onde eles devem buscar as informações e passam a entender todo o processo. Nesse encontro é apresentado a Comissão Própria de Avaliação, seus objetivos e seu papel dentro da instituição.

Além desse primeiro momento, a sensibilização da comunidade acadêmica para o processo de autoavaliação foi realizada das seguintes formas: comunicados, os quais foram enviados por e-mail aos acadêmicos, através das redes sociais, de mural eletrônico e de impressos.

Foram realizados encontros da Comissão Própria de Avaliação com os discentes, docentes, técnico-administrativo, coordenações e direção acadêmica, de maneira informal, respeitando os horários e as atividades de trabalho dos colegas, a fim de conscientizá-los e esclarecê-los das datas de início e término das autoavaliações institucionais.
2.4 Coleta de dados
Para a coleta de dados, utilizou-se como instrumentos questionários eletrônicos, aplicados para os alunos, professores e coordenadores dos cursos de Graduação em Administração, Direito e Psicologia, além dos técnicos-administrativos. Questionário elaborado com alternativas fechadas, onde o respondente deve escolher uma única opção entre: Não Contempla, Nunca/Insuficiente, Raramente/Regular, Quase Sempre/Bom e Sempre/Excelente e assinalá-la, podendo para cada opção escolhida inferir comentários. Para os discentes foi disponibilizado uma urna na recepção da instituição para que os mesmos fizessem sugestões e/ou reclamações.
2.5 Aplicação dos instrumentos de coleta de dados das categorias avaliadas

Corpo Discente e Técnico-Administrativo: Questionário específico, disponibilizado de forma eletrônica, no ambiente virtual Tovs, com disponibilização de questões fechadas, com possibilidade de comentário. Os questionários foram aplicados no primeiro e segundo semestres de 2014.
Corpo Docente: Avaliação dos cursos/disciplinas e professores (subsídio para a construção do Relatório de Avaliação do Curso).

Incluei-se nessa categoria a avaliação do Coordenador de Curso pelo discente que também servirá de base para a elaboração do Relatório de Avaliação de Curso.

2.6 Tabulação

A classificação dos resultados foi realizada por tabulação simples, em que as questões permitem apenas uma resposta, desta forma, o número de respostas é igual ao número de respondentes (salve os casos em que a avaliação é finalizada de incompleta, ou seja, alguma qustão deixou de ser respondida).

Os comentários, críticas e sugestões das questões são formatadas, de modo a garantir, a percepção dos pontos fracos e fortes da instituição, as quais são padronizadas por categoria, para que a leitura e a análise sejam facilitadas.
Após a análise das avaliações dos alunos, professores e funcionários, a Comissão Própria de Avaliação encaminha os resultados à direção geral, que, em seguida, apresenta às coordenações de curso para encaminhamento aos professores e resolução de problemas, quando for o caso.
Com relação às avaliações externas, a CPA fez a análise dos relatórios das avaliações de reconhecimento dos cursos de Administração e Direito, realizadas pelas comissões do INEP/MEC, pontuando, principalmente, as fragilidades em cada uma das dimensões avaliadas.
3. DESENVOLVIMENTO
O plano de trabalho da Comissão Própria de Avaliação foi elaborado para subsidiar os trabalhos para o decorrer do ano de 2014, a partir dos resultados avaliativos, da análise de estratégias utilizadas e de uma reflexão sobre o processo avaliativo institucional como um todo. A seguir, as atividades desenvolvidas pela CPA no ano de 2014.
Encontros da CPA: Realizados com discentes dos cursos de Administração, Direito e Psicologia; docentes e técnico-administrativos. Os encontros tinham como intuito a sensibilização e divulgação dos resultados das avaliações e ações desenvolvidas pela CPA no decorrer do ano de 2014.
Planejamento da Avaliação Institucional 2014: Foram realizadas reuniões ordinárias e extraordinárias com os membros da CPA e com os representantes de alguns setores da instituição (RH, TI, Secretaria Geral). A participação desses segmentos possibilitou o fornecimento de dados para a CPA planejar, analisar e validar o processo de avaliação interna para o ano seguinte.
Categorias Avaliadas em 2014: Desempenho docente nos cursos de Administração, Direito e Psicologia e dos respectivos Coordenadores. Somando-se a estes os discentes e os funcionários.

Acompanhamento das Avaliações Externas: Em 2011 e em 2012 a Comissão Própria de Avaliação participou de 2 reuniões com as Comissões do Ministério da Educação que visitaram o campus para o reconhecimento dos cursos de Administração e de Direito. Participou de 2 reuniões do MEC para o recredenciamento institucional e de Autorização do curso de Psicologia, ambos em 2010.
A Comissão Própria de Avaliação faz um sobrevoo por toda a instituição, com o objetivo de elucidar o que não está claro. Busca acompanhar e avaliar todos os aspectos da instituição, com o intuito de ver o que nenhum setor enxergou, propiciando, assim, a identificar potencialidades e fragilidades. 
O questionário de autoavaliação foi aplicado aos acadêmicos dos cursos de Administração, Direito e Psicologia através de ambiente virtual mediante a inserção de um login e de uma senha, mantendo o caráter de sigilo, disponibilizada pela Coordenação de TI. 
A Comissão Própria de Avaliação também realizou no ano de 2012-2013-2014 a atualização do Plano de Desenvolvimento Institucional 2012-2016, a qual teve como objetivo, identificar e corrigir as vulnerabilidades existentes, presentes na versão anterior.

Percebeu-se no processo avaliativo que a Instituição realiza a sua missão: “Produzir, sistematizar e socializar conhecimentos por meio de atividade de Ensino, Pesquisa, Extensão, atuando como um centro dinâmico de processo e de desenvolvimento na Região Nordeste, promovendo a formação de profissionais capazes de interagir de forma crítica, criativa, política, técnica e socialmente”, com qualidade e responsabilidade social.
4. ANÁLISE DOS DADOS
A análise de dados foi realizada a partir da descrição e interpretação dos itens relevantes dos questionários aplicados.
4.1 EIXO 1: PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 
4.1.1 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL RESPONDIDA PELOS ALUNOS

Parte dos discentes ainda não percebe a contribuição que a Comissão Própria de Avaliação para a instituição. Há um item que trata desta comissão no Manual do Aluno. Consta também no site da faculdade um espaço direcionado para a CPA. Ainda é preciso reforçar junto aos mesmos sobre a importância de participar do processo avaliativo, incluindo a divulgação em diferentes canais midiáticos.
De uma maneira geral nas demais questões que contemplam o referido eixo ou as dimensões, há um predomínio da opção “quase sempre/bom”, o que nos aponta para uma boa realização do planejamento nas áreas de Ensino, Pesquisa e Extensão da Faculdade Luciano Feijão.

4.1.2 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL RESPONDIDA PELOS PROFESSORES

De uma maneira geral nas demais questões que contemplam o referido eixo ou as dimensões, há um predomínio da opção “quase sempre/bom”, o que nos aponta para uma boa realização do planejamento nas áreas de Ensino, Pesquisa e Extensão da Faculdade Luciano Feijão. É preciso também melhorar o papel dos colegiados de curso, para que se tenha uma maior visibilidade diante da categoria dos docentes e das demais que o compõe.

4.1.3 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL RESPONDIDA PELOS TÉCNICOS-ADMINISTRATIVOS

O corpo técnico-administrativo, em suas respostas, mostra que não existe maiores empecilhos quanto ao planejamento e a avaliação. Percebem as melhorias decorrentes de ações que proporcionam um melhor desempenho de suas atividades, enquanto profissional.
4.1.4 SINTESE DAS AÇÕES REALIZADAS
· Realização de 2 Encontros Pedagógicos, reunião do Núcleo Docente Estruturante (NDE) e de colegiados de curso, conforme regulamentação, para reflexão sobre os valores e princípios norteadores da ação institucional. 
4.1.5 SINTESE DAS FRAGILIDADES APONTADAS
· Parte dos discentes e docentes ainda não percebe a contribuição da Comissão Própria de Avaliação para a instituição.

4.1.6 AÇÕES PREVISTAS
· Ampliar a socialização de conhecimento, pela comunidade acadêmica, da missão institucional, do PDI e do processo de Avaliação Institucional.
4.2 EIXO 2: DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

4.2.1 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL RESPONDIDA PELOS ALUNOS

As respostas dos discentes para esse eixo mantém o predomínio do item “quase sempre/bom”, com alternância com o item “sempre/excelente” nas dimensões pertencente a esse eixo. Segundo a avaliação, a instituição deve rever sua política de responsabilidade social em relação às pessoas portadoras de necessidades especiais.

4.2.2 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL RESPONDIDA PELOS PROFESSORES

Como se observa não se tem maiores problemas nesse eixo e em suas respectivas dimensões. Predomina-se em quase todas as questões o item “quase sempre/bom”, com uma pequena alternância com o item “sempre/excelente”. Novamente é preciso estar atento para as condições oferecidas às pessoas portadores de necessidades especiais.

4.2.3 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL RESPONDIDA PELOS TÉCNICOS-ADMINISTRATIVOS

As respostas dos funcionários para esse eixo mantém o predomínio do item “sempre/excelente”, seguido de perto do “quase sempre/bom”. Segundo a avaliação, a instituição cumpre com sua responsabilidade social e com sua missão.

4.2.4 SINTESE DAS AÇÕES REALIZADAS 
· Definição de diretrizes para desenvolvimento do PDI e aprimoramento dos Projetos Pedagógicos de Cursos, de forma integrada. Além de práticas pedagógicas referenciadas no PPC e PDI.
· Disponibilização e atualização periódica da Missão e do PDI no site, entendendo o mesmo como instrumento orientador para o seu desenvolvimento e para a implementação de políticas sociais e práticas pedagógicas.

· Divulgação da missão em comunicados da Instituição. 
· Criação da Coordenadoria de Acessibilidade e Inclusão. 
4.2.5 SINTESE DAS FRAGILIDADES APONTADAS
· A instituição deve ampliar sua política de responsabilidade social em relação às pessoas com deficiências.

4.2.6 AÇÕES PREVISTAS
· Acompanhar e promover a coerência das ações acadêmico-administrativas em função dos propósitos declarados no PDI.
· Melhorar a compatibilidade entre PDI/PPC.
· Avaliar sistematicamente a acessibilidade e otimizar o acesso em 100% das instalações.

· Fortalecimento da Coordenadoria de Acessibilidade e Inclusão. 
4.3. EIXO 3: POLÍTICAS ACADÊMICAS
4.3.1 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL RESPONDIDA PELOS ALUNOS

A abordagem das perguntas desse eixo nos mostra que, em quase todas as questões, há uma variação entre o item “quase sempre/bom” e o item “sempre/excelente”. No prisma da avaliação, a Ouvidoria e o acesso Wi-fi requer cuidados especiais e uma maior atenção.

4.3.2 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL RESPONDIDA PELOS PROFESSORES

A abordagem das perguntas desse eixo nos mostra que, em quase todas as questões, há uma variação entre o item “quase sempre/bom” e o item “sempre/excelente”. No prisma da avaliação, a participação e envolvimento dos professores em projeto de pesquisa e de extensão deve ser incentivado cada vez mais. Em contraponto, as coordenações de pesquisa e extensão, no decorrer, do ano, oferecem oportunidades de submissão de projetos, obviamente, para aqueles que demonstram interesse.

4.3.3 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL RESPONDIDA PELOS TÉCNICOS-ADMINISTRATIVOS

A abordagem das perguntas desse eixo mantém uma predominância dos itens “quase sempre/bom” e “sempre/excelente” em todas as questões. Essa visão administrativa confirma a seriedade dos gestores e da equipe pedagógica, que procuram, através de medidas e ações, dar condições de trabalho aos seus funcionários. 

4.3.4 SINTESE DAS AÇÕES REALIZADAS
· Fortalecimento dos programas de atendimento ao discente: Nivelamento, Apoio Psicopedagógico, Tutorial Acadêmico, Monitoria, Acompanhamento de Egressos, Gestão de Talentos, Acessibilidade e Inclusão, Ouvidoria e Internacionalização.
· Realização do VII Encontro de Pesquisa e Extensão, em Novembro de 2014, e do II Seminário de Iniciação Científica, para o fomento de pesquisa e extensão na FLF. Acompanhamento, promoção e ampliação dos grupos de pesquisa.

· V Expovendas, para desenvolvimento de atividade de caráter comercial na ótica da inserção social.
· Realização de Minicursos e Palestras para os Cursos de Direito, Administração e Psicologia.

· Ofertas da Disciplina de Libras.
· Oferta da Disciplina de Inglês Instrumental.
· Realização de Práticas docentes, como, por exemplo, os Júris Simulados no Curso de Direito.
· Publicação de Periódicos para a Comunidade Acadêmica, tais como o Periódico Scientia e Cadernos de Graduação.
· Atividades de Nivelamento, tais como Português, Biologia e matemática.

· Atividades de Intervenção Social no Curso de Direito, o Fórum de Desenvolvimento Social, no curso de Administração com a Empresa Junior e no curso de Psicologia com o Centro de Psicologia Aplicada.

· Melhoras quanto a ampliação da comunicação interna por meio de instalação de novos roteadores conforme a necessidade.

· Reformulação geral do Regulamento e elaboração do novo projeto do sistema de informação da Ouvidoria universitária, com previsão de funcionamento para 2015;
· Divulgação do Manual com o Regulamento e a Estrutura para elaboração/apresentação do trabalho de qualificação e trabalho do conclusão de curso, de acordo com o projeto pedagógico do curso de psicologia e a ABNT;

· Projeto Olhar para a Realidade e o Resgate da Cidadania, com o objetivo de alertar sobre o consumo de substâncias químicas no município de Sobral, especialmente o Crack;

· Aprovação do Mestrado Interinstitucional (Minter) em Administração que será oferecido pela Univali, em parceria com a Universidade do Vale do Itajaí, com início das atividades em 2015;

· Aprovação do Mestrado Interinstitucional (Minter) em Direito que será oferecido em parceria com a Univ. Federal de Sta. Catarina, com início das atividades em 2015;
· Semana Global de Empreendedorismo (SGE), em 2014, no Centro de  Convenções de Sobral;

· Realização da Semana Nacional de Ciência de Tecnologia;

· Exposição de Fotos antigas da cidade de Sobral, através do Projeto de Extensão “Conhecer para Preservar”;

· Cine Empreendedor, projeto da FLF Jr;
· Criação do Programa Jovens Talentos;

· Realização da Semana do Direito, do Dia do Administrador e do Dia do Psicólogo;
· Apresentação de trabalhos em eventos acadêmicos em âmbito nacional e internacional.

4.3.5 SINTESE DAS FRAGILIDADES APONTADAS
Necessidade de ampliação das ações da ouvidoria universitária e da comunicação interna. 

4.3.6 AÇÕES PREVISTAS
· Divulgar e aprimorar as atividades da Ouvidoria como acolhimento de demandas.

· Funcionamento e efetivação do novo sistema de informação da Ouvidoria universitária.

· 
Consolidar e ampliar a oferta de cursos de Pós-Graduação Lato Sensu nas áreas de Ciências Sociais Aplicadas, Ciências Humanas, Ciências da Saúde, Ciências Exatas e da Terra.

· 
Apoiar a implantação e a consolidação de programas Stricto Sensu nas áreas de Ciências Sociais Aplicadas, Ciências Humanas e Ciências da Saúde.

· 
Consolidar mecanismos para o fomento de pesquisa e extensão na FLF.

· Ampliar os programas de Bolsas de Iniciação Científica e ações afirmativas para a inclusão social.

· 
Estimular e assegurar a participação discente em Programas de Monitoria, preparando-os para a Iniciação à Docência.

· 
Estimular a produção acadêmica e sua divulgação em eventos científicos, fortalecendo os encontros anuais de pesquisa e extensão da FLF.

· 
Atuar como suporte disseminador da produção científica através da Revista Científica Scientia e dos Cadernos de Graduação da FLF, que seguem as regras da CAPES e do CNPq, avaliada por um Conselho Editorial constituído através de parcerias com outras instituições locais e nacionais.

· 
Desenvolver mecanismos para ampliação de programas e projetos de extensão, assegurando prática políticas junto à sociedade.

· 
Ampliar os mecanismos de interação com os setores organizados da sociedade.

4.4. EIXO 4: POLÍTICAS DE GESTÃO

4.4.1 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL RESPONDIDA PELOS ALUNOS

Destaca-se nesse quesito, a aproximação da opção “raramente/regular”. Em alguns gráficos há quase um empate técnico. Não são identificadas fragilidades específicas.
4.4.2 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL RESPONDIDA PELOS PROFESSORES

As políticas de gestão vem alcançando significativos resultados, como demonstrado nessa avaliação, com destaque para o planejamento das ações que se realiza com coerência. Uma gestão pautada no compromisso com os seus discentes, docentes e funcionários, vem atingindo seus objetivos e metas.

4.4.3 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL RESPONDIDA PELOS TÉCNICOS-ADMINISTRATIVOS

Os resultados da avaliação confirmam novamente o compromisso dos gestores com a instituição como todo. Nessa perspectiva, está cada vez mais próximo da Faculdade Luciano Feijão torna-se um Centro Universitário, um dos objetivos para os anos vindouros.

4.4.4 SINTESE DAS AÇÕES REALIZADAS 
· Acompanhamento das receitas e despesas, com controle de gastos, por meio da centralização das autorizações das compras e dos pagamentos. Planilhas financeiras e gráficos orçamentários que traduzem de forma confiável o equilíbrio entre Ativo e Passivo. 

· Além da constante preocupação com a inadimplência, evitando a sua ascensão. 
· Contratação de auditoria independente para verificação das contas da IES.
4.4.5 SINTESE DAS FRAGILIDADES APONTADAS
· Inexistente

4.4.6 AÇÕES PREVISTAS
· Incrementar políticas de aumento das receitas e redução de despesas, de modo a viabilizar a sustentabilidade financeira da IES.

· Apoiar a busca permanente de recursos por intermédio de participação em projetos, editais de financiamentos e outras fontes.

· Alinhar a sustentabilidade da gestão do orçamento à racionalização dos processos administrativos da IES.

4.5 EIXO 5: ESTRUTURA FÍSICA
4.5.1 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL RESPONDIDA PELOS ALUNOS

Faz-se necessário rever ações direcionadas à Biblioteca da faculdade. Enfatiza-se o esforço da gestão para oferecer o melhor aos seus discentes em termo de qualidade. O uso do canal de ouvidoria deve ser melhor acionado pela comunidade acadêmica, afim de identificarmos nossas fraquezas e transformamos em potencialidades.

4.5.2 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL RESPONDIDA PELOS PROFESSORES

Compartilhando a mesma visão dos discentes, os docentes afirmaram através do que se evidencia nos gráficos uma satisfação em relação a infraestrutura da Faculdade Luciano Feijão. Brevemente, no segundo semestre do decorrente ano, a Faculdade Luciano Feijão estará em sede própria, melhorando ainda mais o espaço físico em suas dependências.
4.5.3 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL RESPONDIDA PELOS TÉCNICOS-ADMINISTRATIVOS

Compartilhando a mesma visão dos discentes e dos docentes, os funcionários afirmaram através de suas avaliações uma satisfação em relação a infraestrutura da Faculdade Luciano Feijão. Brevemente, no segundo semestre do decorrente ano, a Faculdade Luciano Feijão estará em sede própria, melhorando ainda mais o espaço físico em suas dependências. 

4.5.4 SINTESE DAS AÇÕES REALIZADAS
· Faculdade Luciano Feijão está construindo sua nova sede, melhorando ainda mais o espaço físico em suas dependências.

· Atualização do acervo da Biblioteca

· Implantação de plataforma online para acervo da Biblioteca.

· Constante renovação de instalações apropriadas para o processo de ensino-aprendizagem e de recursos audiovisuais e equipamentos específicos para cada curso.

4.5.5 SINTESE DAS FRAGILIDADES APONTADAS
· Inexistente

4.5.6 AÇÕES PREVISTAS
· Transferência para Sede Própria com salas de aula projetadas segundo as exigências específicas do ensino superior e com todos os padrões de garantia de acessibilidade.
· Ampliação dos locais de trabalho para os docentes inteiramente adequados às necessidades, tanto em termos de espaço, quanto em recursos técnicos, mobiliários e equipamentos.

· Implantação do Boletim Informativo mensal, contendo todos os eventos realizadas pela Faculdade Luciano Feijão.

11. CONCLUSÃO
A Comissão Própria de Avaliação conclui que o processo de autoavaliação institucional foi de grande valia, visto que será possível a IES identificar suas fragilidades e potencialidades, podendo adotar ações de melhoria, onde foram identificados problemas e desta forma melhorar a oferta e qualidade do ensino.
O processo de autoavaliação 2014 teve início em março e conclusão em dezembro de 2014. Nesse sentido, a CPA buscou verificar ao decorrer do ano identificar as ações tomadas no processo de autoavaliação, tornando o processo de avaliação uma continuidade da autoavaliação. 

Em todo o processo de autoavaliação demonstra-se que a Instituição realiza a sua missão com qualidade e responsabilidade social. Os problemas revelados nas diversas pesquisas demonstraram-se na maioria operacionais enquanto que as potencialidades concentram-se em aspectos essenciais da vida acadêmica como a qualidade do ensino, a competência e responsabilidade de docentes e administradores, entre outros itens.
Durante o processo de avaliação, a CPA foi muito bem recebida pelos setores responsáveis pelo cumprimento das dimensões avaliadas, os quais se tornaram cientes dos processos e ações desenvolvidas pela CPA e propuseram-se a buscar formas de melhoria nos quesitos em que se encontraram problemas. Nesse relatório parcial, a CPA apontou todas as ações já realizadas e as que ainda faltam realizar para concluir o ciclo avaliativo no ano de 2015.
A CPA definiu que, após a apresentação do relatório parcial aos órgãos competentes e à comunidade acadêmica, todas as ações de melhoria a serem tomadas pelos setores responsáveis serão respaldadas no relatório de direcionamento a ser encaminhado à CPA para acompanhamento e arquivamento dos processos desenvolvidos.
A Faculdade Luciano Feijão reconhece-se como Instituição de Educação Superior que se distingue pela atenção especial que dedica àqueles que buscam a formação em nível superior.
Por isso, procura tornar seus ambientes acolhedores e adequados aos fins que se propõe: oferecer condições para que os alunos possam adquirir e produzir novos conhecimentos.
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